
 

O presente volume enfrenta em minúcia o tema da dispensa 

e da inexigibilidade de licitação pública, unindo consistente 

aporte teórico à abordagem prática dos problemas que 

surgem no cotidiano dos que militam junto à Administração 

Pública. Trata-se de obra fundamental, reconhecida e 

festejada pela comunidade jurídica e acadêmica, cuja 

principal virtude é a de enfrentar e propor soluções práticas 

e viáveis para as grandes questões que envolvem o tema. 
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